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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 086/2018 - PMJA 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 055/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 086/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2018 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE 
E AS EMPRESAS ABAIXO RELACIONADA(S), VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE RECAPAGEM DE PNEUS PARA A MANUTENÇÃO DOS 
VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE, DURANTE O PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 

COM VIGÊNCIA DE 12 (doze) MESES, CONFORME SEGUE: 

 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.363/0001-87, com sede à Praça Mariana Leite Felix, 800, centro, nesta cidade de Jardim 
Alegre – Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José Roberto Furlan, portador da Cédula de Identidade, R.G. 

nº 3.468.417-0-SSP/PR e inscrito no CPF/MF nº 571.498.609-15, residente e domiciliado nesta cidade de Jardim Alegre-PR e, de 
outro lado, as empresas:  
 
DENIPOTTI & DENIPOTTI COMÉRCIO E RECAUCHUTAGEM DE PNEUS LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ/M.F. sob nº 58.619.644/0001-42, com sede na rua Francisca Pereira Silva nº 745, bairro Empresarial Center, na cidade de 
Presidente Venceslau – São Paulo, CEP: 19.400-000, neste ato representada pelo Sr.Filipe Gabriel Soares Denipotti, portador da 

Cédula de Identidade, R.G. nº 38.927.518-9 SSP SP e inscrito no C.P.F./M.F. nº 228.671.318-98, com os preços dos itens abaixo 
relacionados: 
 
LOTE 3 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

7 Vulcanização do pneu 1400 x 24 Corte 
Pequeno 

BORR. 
UNIBOR 

Un 48 R$ 331,37 R$ 15.905,68 

8 Vulcanização do pneu 1400 x 24 Corte 
Grande 

BORR. 
UNIBOR 

Un 48 R$ 362,51 R$ 17.400,48 

9 Recapagem, pneu 1400 x 24, recapagem a 
quente. 

BORR. 
UNIBOR 

Un 48 R$ 1.321,33 R$ 63.423,84 

Valor Total do Lote: 96.730,00 (noventa e seis mil, setecentos e trinta reais). 
 
LOTE 8 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

22 Vulcanização do pneu 18.4 X R30 Corte 
Grande 

BORR. UNIBOR Un 8 R$ 388,30 R$ 3.106,40 

23 Recapagem Pneu 18.4 X R30 a quente. BORR. UNIBOR Uni 8 R$ 1.901,60 R$ 15.212,80 

24 Vulcanização do pneu 18.4 X R30 Corte 
Pequeno 

BORR. UNIBOR Un 8 R$ 372,60 R$ 2.980,80 

Valor Total do Lote: 21.300,00 (vinte e um mil e trezentos reais). 
 
 
LOTE 14 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

40 Recapagem Pneu 1100 R22  LISO RADIAL  A 
FRIO 

BORR. UNIBOR Uni 6 R$ 534,68 R$ 3.208,06 

41 Vulcanização do pneu 1100 R22 Corte Grande BORR. UNIBOR Un 6 R$ 168,74 R$ 1.012,44 

42 Vulcanização do pneu 1100 R22 Corte 
Pequeno 

BORR. UNIBOR Un 6 R$ 153,25 R$ 919,50 

Valor Total do Lote: 5.140,00 (cinco mil, cento e quarenta reais). 
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LOTE 15 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

43 Vulcanização do pneu 11 R22,5 Corte 
Pequeno 

BORR. UNIBOR Un 24 R$ 143,79 R$ 3.451,04 

44 Vulcanização do pneu 11 R22,5 Corte Grande BORR. UNIBOR Un 24 R$ 159,35 R$ 3.824,40 

45 Recapagem Pneu 11 R22,5  BORRACHUDO 
A FRIO 

BORR. UNIBOR Uni 24 R$ 592,69 R$ 14.224,56 

Valor Total do Lote: 21.500,00 (vinte e um mil e quinhentos reais). 
 
Valor Total do Fornecedor: 144.670,00 (cento e quarenta e quatro mil, seiscentos e setenta reais). 
 
 
FABI RECAPAGENS DE PNEUS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/M.F. sob nº 01.846.805/0001-13, com 

sede na rua Jorge Alves Ribeiro nº 1750- Sala B, Conradinho, na cidade de Guarapuava- Paraná, CEP: 85.055-040, neste ato 
representada pelo Sr Albino Szychta, portador da Cédula de Identidade, R.G. nº 1.325.809-0 SSP PR e inscrito no C.P.F./M.F. nº 

190.507.399-20, com os preços dos itens abaixo relacionados: 
 
LOTE 1 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 Vulcanização do pneu 10,5/65 r 16 Corte 
Grande 

MOURÃO 
PNEUS - MP 

Un 4 R$ 134,90 R$ 539,60 

2 Recapagem Pneu 10,5/65 R16 a quente. BOREX - G8 Uni 4 R$ 534,89 R$ 2.139,56 

3 Vulcanização do pneu 10,5/65 r 16 Corte 
Pequeno 

MOURÃO 
PNEUS - MP 

Un 4 R$ 123,71 R$ 494,84 

Valor Total do Lote: 3.174,00 (três mil, cento e setenta e quatro reais). 
 
LOTE 2 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

4 Vulcanização do pneu 19,5/R24 Corte 
Pequeno 

MOURÃO PNEUS - 
MP 

Un 4 R$ 389,06 R$ 1.556,24 

5 Recapagem Pneu 19,5/R24  a quente. NEWPLAC G2/L2 Uni 4 R$ 1.685,33 R$ 6.741,32 

6 Vulcanização do pneu 19,5/R24 Corte 
Grande 

MOURÃO PNEUS - 
MP 

Un 4 R$ 423,11 R$ 1.692,44 

Valor Total do Lote: 9.990,00 (nove mil, novecentos e noventa reais). 
 
 
 
LOTE 11 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

31 Vulcanização do pneu 275/80 R 22,5 
Corte Grande 

MOURÃO 
PNEUS - MP 

Un 60 R$ 169,37 R$ 10.162,40 

32 Recapagem Pneu 275/80 R 22,5  
COMUM BORRACHUDO TRAÇÃO A 
FRIO 

MOURÃO 
PNEUS - MTG 

Uni 60 R$ 558,51 R$ 33.510,60 

33 Vulcanização do pneu 275/80 R 22,5 
Corte Pequeno 

MOURÃO 
PNEUS - MP 

Un 60 R$ 156,95 R$ 9.417,00 

Valor Total do Lote: 53.090,00 (cinquenta e três mil e noventa reais). 
 
LOTE 13 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

37 Vulcanização do pneu 1000 R20 Corte 
Grande 

MOURÃO 
PNEUS - MP 

Un 48 R$ 157,00 R$ 7.536,16 

38 Recapagem Pneu 1000 R20  
BORRACHUDO A FRIO 

MOURÃO 
PNEUS - MTG 

Uni 48 R$ 534,77 R$ 25.668,96 

39 Vulcanização do pneu 1000 R20 Corte 
Pequeno 

MOURÃO 
PNEUS - MP 

Un 48 R$ 141,56 R$ 6.794,88 

Valor Total do Lote: 40.000,00 (quarenta mil reais). 
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Valor Total do Fornecedor: 106.254,00 (cento e seis mil, duzentos e cinquenta e quatro reais). 
 

 
M&M COMÉRCIO DE PNEUS EIRELI EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/M.F. sob nº 02.966.816/0001-08, 

com sede na Rua Santo Menegazzo nº 172, loteamento Santa Cândida, na cidade de Apucarana – Paraná, CEP: 86.802-370, neste 
ato representada pelo Sr.Wallinson de Melo, portador da Cédula de Identidade, R.G. nº 9.069.053-1 SSP/PR e inscrito no 

C.P.F./M.F. nº 006.981.079-69, com os preços dos itens abaixo relacionados: 
 
LOTE 9 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

25 Vulcanização do pneu 12,5/80 R18 Corte 
Grande 

BR RUBBER Un 4 R$ 144,81 R$ 579,24 

26 Recapagem Pneu 12,5/80  R18 a quente. BR RUBBER Uni 4 R$ 744,70 R$ 2.978,80 

27 Vulcanização do pneu 12,5/80  R18 Corte 
Pequeno 

BR RUBBER Un 4 R$ 135,49 R$ 541,96 

Valor Total do Lote: 4.100,00 (quatro mil e cem reais). 
 
LOTE 10 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

28 Recapagem Pneu 9/ R17,5  A FRIO 
BORRACHUDO COMUM A FRIO 

BR RUBBER Uni 100 R$ 352,93 R$ 35.293,00 

29 Vulcanização do pneu 9/ R17,5 Corte Grande BR RUBBER Un 100 R$ 128,65 R$ 12.865,00 

30 Vulcanização do pneu 9/ R17,5 Corte 
Pequeno 

BR RUBBER Un 100 R$ 122,42 R$ 12.242,00 

Valor Total do Lote: 60.400,00 (sessenta mil e quatrocentos reais). 
 
LOTE 12 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

34 Recapagem Pneu 215/75/ R17,5  RADIAL A 
FRIO 

BR RUBBER Uni 20 R$ 343,52 R$ 6.870,40 

35 Vulcanização do pneu 215/75/ R17,5 Corte 
Grande 

BR RUBBER Un 20 R$ 127,58 R$ 2.551,60 

36 Vulcanização do pneu 215/75/ R17,5 Corte 
Pequeno 

BR RUBBER Un 20 R$ 121,40 R$ 2.428,00 

Valor Total do Lote: 11.850,00 (onze mil, oitocentos e cinquenta reais). 
 
LOTE 16 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

46 Recapagem Pneu 900 R20  BORRACHUDO 
TRAÇÃO A FRIO 

BR RUBBER Uni 80 R$ 445,97 R$ 35.677,60 

47 Vulcanização do pneu 900 R20 Corte 
Grande 

BR RUBBER Un 80 R$ 151,01 R$ 12.080,80 

48 Vulcanização do pneu 900 R20 Corte 
Pequeno 

BR RUBBER Un 80 R$ 141,77 R$ 11.341,60 

Valor Total do Lote: 59.100,00 (cinquenta e nove mil e cem reais). 
 
Valor Total do Fornecedor: 135.450,00 (cento e trinta e cinco mil, quatrocentos e cinquenta reais). 

 
  
RIBAS PNEUS LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/M.F. sob nº 05.521.395/0001-91, com sede na BR  
487 km 01, S/N Vila Carolo, na cidade de Campo Mourão - Paraná, CEP: 87.301-450, neste ato representada pelo Sr Fabiano 
Dissenha Ribas, portador da Cédula de Identidade, R.G. nº 6.439.774-5 e inscrito no C.P.F./M.F. nº 918.732.669-87, com os preços 

dos itens abaixo relacionados: 
 
LOTE 4 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

10 Vulcanização do pneu 1300 x 24 Corte Grande Rubbernew Un 12 R$ 344,01 R$ 4.128,08 
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11 Recapagem, pneu 1300 x 24, recapagem a 
quente. 

Rubbernew Un 12 R$ 1.235,64 R$ 14.827,68 

12 Vulcanização do pneu 1300 x 24 Corte 
Pequeno 

Rubbernew Un 12 R$ 309,52 R$ 3.714,24 

Valor Total do Lote: 22.670,00 (vinte e dois mil, seiscentos e setenta reais). 
 
LOTE 5 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

13 Vulcanização do pneu  14,9 X R28 Corte 
Pequeno 

Rubbernew Un 8 R$ 318,20 R$ 2.545,56 

14 Recapagem Pneu 14,9 X R28 a quente. Rubbernew Uni 8 R$ 1.287,53 R$ 10.300,24 

15 Vulcanização do pneu 14,9 X R28 Corte 
Grande 

Rubbernew Un 8 R$ 333,65 R$ 2.669,20 

Valor Total do Lote: 15.515,00 (quinze mil, quinhentos e quinze reais). 
 
LOTE 6 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

16 Vulcanização do pneu 23,1 X R30 Corte 
Grande 

Rubbernew Un 4 R$ 489,30 R$ 1.957,20 

17 Recapagem Pneu 23,1 X R30 a quente. Rubbernew Uni 4 R$ 3.029,53 R$ 12.118,12 

18 Vulcanização do pneu 23,1 X R30 Corte 
Pequeno 

Rubbernew Un 4 R$ 473,67 R$ 1.894,68 

Valor Total do Lote: 15.970,00 (quinze mil, novecentos e setenta reais). 
 
LOTE 7 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

19 Vulcanização do pneu 17.5 x 25 Corte 
Grande 

Rubbernew Un 8 R$ 420,08 R$ 3.360,64 

20 Recapagem, pneu 17.5 x 25, recapagem a 
quente. 

Rubbernew Un 8 R$ 1.658,61 R$ 13.268,88 

21 Vulcanização do pneu 17.5 x 25 Corte 
Pequeno 

Rubbernew Un 8 R$ 398,81 R$ 3.190,48 

Valor Total do Lote: 19.820,00 (dezenove mil, oitocentos e vinte reais). 
 
Valor Total do Fornecedor: 73.975,00 (setenta e três mil, novecentos e setenta e cinco reais). 

 
VALOR TOTAL R$ 460.348,99 (quatrocentos e sessenta mil, trezentos e quarenta e oito reais e noventa e nove centavos). 

 
doravante denominados CONTRATADOS, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com as alterações posteriores e Decreto nº 063, de 27 de julho de 2007, mediante cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de empresa para prestação de serviço 
de recapagem de pneus para a manutenção dos veículos do município de Jardim Alegre, durante o período de 12 (doze) 
meses, de conformidade com as especificações previstas no Anexo I e propostas apresentadas na licitação Pregão Presencial nº 

086/2018 e Processo Administrativo nº 124/2018, que integram este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
 Os serviços serão executados de conformidade com as necessidades da Administração e, quando necessários, 
serão desempenhados de forma parcelada nos locais indicados pelo Departamento de Administração, mediante emissão de Nota 
de Autorização da Despesa expedida pela Divisão de Compras. Dentro da vigência da presente Ata de Registro de Preços, que é 

de 12 (doze) meses. 
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CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 

 
4.1 – A CONTRATADA deverá retirar a Nota de Autorização da Despesa no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados da notificação enviada pelo setor de licitação, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS  
 

5.1 - O prazo de garantia dos serviços deve ser de no mínimo 90 (noventa) dias, a contar da data efetiva do 

término da execução e aceitação, não podendo ser cobrado novamente caso haja necessidade de refazê-lo para sanar o mesmo 
defeito solicitado anteriormente. 

 
5.2 – Não serão aceitos serviços em desacordo com as especificações deste edital, conforme as circunstâncias 

apuradas pela administração por servidor designado. Caso seja identificado discordâncias o fiscal do contrato poderá exigir a 
correção dos serviços executados sem custo ao Município. 

 
5.3 – O local de execução dos serviços será a sede da contratada. 
 
5.4 – A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos supramencionados não os atender de acordo com 

este Edital, poderá incorrer nas sanções administrativas previstas no Art. 7º, “caput” da Lei nº 10.520/2002. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E O SEU RECEBIMENTO  

 

 6.1 – A empresa será informada para retirar os pneus para análise, sendo que após autorizada deverá retirar o 
pneu no prazo máximo de 03 (três) dias uteis, e fica responsável a emitir a análise no prazo de 24 horas após a retirada. Após 
autorizado os serviços deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, de acordo com as necessidades da 
Administração e, quando necessários, serão desempenhados de forma parcelada, conforme necessidade, após a solicitação do 

Departamento Municipal de Compras, bem como da confirmação pelo órgão competente do Executivo Municipal. 
 
 6.2 – O objeto da presente licitação será recebido: 
 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, sendo 

atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
c) Serão rejeitados no recebimento, os serviços fornecidos com especificações diferentes das constantes no 
ANEXO I, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no item 6.3 abaixo. 

 
6.3 – Caso o(s) serviço(s) seja(m) considerado(s) INSATISFATÓRIO(S), será lavrado termo de recusa, no qual 

se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
 

a) se disser respeito à execução dos serviços, rejeitá-lo no todo, determinando sua readequação ou rescindindo a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de readequação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
 7.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste Pregão são os constantes da Ata de Registro de 

Preços e serão fixos e passíveis de recomposição. 
 

 7.2 – O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para pagamento 
na forma prevista no Edital. 
 

 7.3 – Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias para a prestação dos serviços, objeto 
desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE JARDIM ALEGRE:75741363000187
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 19/11/2018 às 21:32:13

                             5 / 30



6 

         Diário Oficial 
Em conformidade com a Lei Municipal Nº 180/2012, com a Lei Complementar nº31/2009     

e com o Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

 

ANO: 2018 / EDIÇÃO Nº 813                                 Jardim Alegre,  Segunda-Feira,  19 de Novembro de 2018 

  
 8.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e passiveis de 
recomposição, desde que comprovadas à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93. 
 
 8.2 – Os preços pactuados no Pregão serão fixos e recompostos, cabendo atualização financeira quanto à 
valoração dos serviços contratados exclusivamente se houver acréscimo ou decréscimo determinado pelo Governo Federal. O 
índice para calcular a variação no período será o Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) publicado pela Fundação Getúlio 
Vargas, respeitados os seguintes critérios: 

  
 a) A contratada poderá requerer e a Administração poderá proceder de ofício a recomposição de preços, em razão 

de variação verificada no mercado. O registro da revisão dar-se-á mediante termo aditivo. 
 
 b) Se for verificada variação nos preços de mercado para menor, a Administração poderá, de ofício e 

independentemente de anuência da contratada, proceder a recomposição de preços, devendo constar anexo ao competente termo 
aditivo o levantamento de preços do período, publicado pela Fundação Getúlio Vargas, para comprovação da variação de preços. 
 
 c) A contratada, pleiteando a recomposição de preços, deverá apresentar requerimento por escrito. A 

Administração, neste caso, deverá realizar consulta junto ao órgão competente, nos moldes do item anterior, para averiguação 
acerca da pertinência da recomposição requerida. 
 
 d) A recomposição de preços passará a ter eficácia sobre os serviços posteriores à efetivação do termo aditivo 

referente ao requerimento da contratada ou determinação da Administração.  
 
 8.3 – Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93, 
a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
 
 8.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, definido o 
novo preço máximo a ser pago pela Administração, o prestador de serviço registrado será convocado pelo Município de Jardim 
Alegre para a alteração, por aditamento, do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir 
da publicação no Diário Oficial do Município de Jardim Alegre. 

 
CLÁUSULA NONA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 9.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de Jardim Alegre), desde que devidamente 
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 
063/2007, relativos à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 
 9.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou entidades da Administração Pública que não participaram 
do certame, independentemente dos quantitativos registrados na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

 10.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 15 (quinze) dias após a efetiva prestação 
dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade 
e prova de regularidade relativa à Fazenda Federal e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 
 
 10.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não serão 

geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Da Contratada: 
 

a) Prezar pela execução regular, eficiente e satisfatória de todos os serviços pertinentes ao objeto desta Ata, de 
acordo com as determinações do CONTRATANTE; 
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b) Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, não sendo permitida a subcontratação, sob 
pena de rescisão de contrato, exceto se o município assim o permitir; 

c) Assumir total e exclusiva responsabilidade pelos pagamentos dos tributos de qualquer natureza, taxas, salários 
de funcionários, contribuições sindicais de funcionários, encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, 
securitária, indenizatória, comercial e qualquer outro que possa incidir em decorrência da execução deste 
instrumento; 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e 
representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços avençados, isentando o 
CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação de qualquer natureza que possa surgir em decorrência dos 
mesmos; 

e) Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que o CONTRATANTE julgar necessário; 

f) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 086/2018 que deu origem 

ao presente instrumento. 
 g) Obriga-se a CONTRATADA a fornecer a CONTRATANTE, todas as informações relativas ao fornecimento do 

objeto; 
 

II – Do Contratante: 

 
a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços. 
b) Promover o apontamento no recebimento dos serviços, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos 

determinados. 
c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação dos serviços para os fins previstos 

nesta Ata e na Nota de Autorização da Despesa. 
d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento da 

contratação; 
e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de 

sua responsabilidade; 
f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Administração, 
conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93; 

g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos 
danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
da contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal nº 8.666/93; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

 Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pela prestação dos serviços, objeto desta 
Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir 
a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

 13.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 
 

a) O descumprimento de quaisquer condições de Habilitação do processo licitatório e de quaisquer obrigações 
previstas no contrato ou ata de registro de preços.  

b) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima quarta. 
c) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência de 

caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados. 
d) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 
e) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata. 
f) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada. 
g) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
 14.1 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02, a licitante vencedora do 
certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia, à multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por cento) até o 2º (segundo) 
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dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) a partir do 3º (terceiro) dia, por atraso injustificado na prestação dos serviços. 
 
 14.2 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a defesa prévia, aplicar à 
Contratada as sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02, além de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total 
do contrato. 
 
 14.3 – O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela os 
pagamentos futuros e pela diferença, se houver. 
 
 14.4 – As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. Conseqüentemente, o pagamento 

delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à 
Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

 15.1 – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual.  

 15.2 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 

de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 

ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
  
15.3 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

  
15.4 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
 

 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento desta avença perante o Foro da Comarca 
de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

 17.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de 
cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 
 

 17.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar 
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que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas na Ata 
de Registro de Preços. 

 
 17.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da Ata de 

Registro de Preços, determinar a gradativa redução ou aumento da prestação dos serviços, até a elaboração de um novo contrato. 
 

 17.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis, salvo disposição expressa em 

contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
 

 17.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da 
Nota de Autorização da Despesa pela Divisão de Compras. 

 
 17.6 – Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital 

e as normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 063, de 27 de julho de 2007. 
 

 Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, 
para todos os fins e efeitos de direito. 
 
 

Jardim Alegre-PR, 09 de novembro de 2018. 
 

 
 
 

                                                                                       

José Roberto Furlan  DENIPOTTI & DENIPOTTI COMÉRCIO E 

Prefeito Municipal 
Contratante 

 RECAUCHUTAGEM DE PNEUS LTDA EPP  
Filipe Gabriel Soares Denipotti 

Contratada 
 
 
 
 
                                                                                       

FABI RECAPAGENS DE PNEUS LTDA  M&M COMÉRCIO DE PNEUS EIRELI EPP  
Albino Szychta  

Contratada 
 Wallinson de Melo  

Contratada 
 

 
 
 

           _____________________________________ 
                       RIBAS PNEUS LTDA EPP 
                        Fabiano Dissenha Ribas  

                                 Contratada 
 
 
 
Testemunhas:                        
 
                    

  

Antonio Leandro de Souza 
CPF: 199.350.059-68 

 Higor Kurtz  
CPF: 072.034.289-90 

 
 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 092/2018 - PMJA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 058/2018 
PREGÃO Nº 092/2018 
PROCESSO ADM. Nº 136/2018 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE E 
AS EMPRESAS ABAIXO RELACIONADAS, VISANDO A AQUISIÇÃO DE REAGENTES QUÍMICOS 
PARA A MANUTENÇÃO DO LABORATÓRIO DO HOSPITAL MUNICIPAL, CONFORME SEGUE: 

   

 

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.363/0001-87, com sede à Praça Mariana Leite Felix, 800, centro, nesta cidade de Jardim 
Alegre – Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José Roberto Furlan, portador da Cédula de Identidade, R.G. 

nº 3.468.417-0-SSP/PR e inscrito no CPF/MF nº 571.498.609-15, residente e domiciliado nesta cidade de Jardim Alegre-PR e, de 
outro lado, a empresa:  
 
A.C.L ASSISTÊNCIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 22.627.453/0001-85, com sede na Avenida Cerro Azul nº2485, Jardim Novo Horizonte na cidade de 
Maringá – Paraná, CEP 87.010-055, neste ato representada pelo Senhora Beatriz Maria Amaral de Alencar Tedardi, portadora 

da Cédula de Identidade, RG nº 19.525.859-9 e inscrita no CPF/MF nº 121.032.078-90, residente e domiciliado a Avenida Duque de 
Caxias nº 1421, Apto 1401, zona 07, na cidade de Maringá – Paraná, CEP: 87.020-025, com os preços dos itens abaixo relacionados: 
 
LOTE 1 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 Albumina Bovina 22%- frasco 10 ml Ebram Un 1 R$ 28,59 R$ 28,59 

3 Frasco coletor de urina esteril 50 ml Cralplast Pct 3 R$ 35,31 R$ 105,93 

4 Alcool Acido (desc. p/ Baar) com 500 ml Laborclin Un 1 R$ 19,39 R$ 19,39 

5 Estantes para tubos de ensaio tipo grade- 60 
tubos 15-17mm 

Labor Import Un 5 R$ 12,24 R$ 61,20 

6 Papel filtro 9 cm- com 100 folhas J.Prolab Un 1 R$ 2,74 R$ 2,74 

8 Almotolia plástica 250ml bico reto J.Prolab Un 5 R$ 2,56 R$ 12,80 

9 Anticoagulante Fluoreto de Potasio 20 ml - 
Glicolin 

Bioclin Un 5 R$ 10,93 R$ 54,65 

11 Cronômetro digital: Com funções de 
cronometro progressivo, "split" medições 
parciais de tempo; 
 Relógio, alarme de hora cheia, alarme 
diário ajustável, calendário com dias da 
semana 
 Alimentação: 1.5V (1 pilha LR44) 
 Resolução: 1/100s (até 30min) 1s 
(acima de 30 min) 
 

Unilab Un 1 R$ 56,93 R$ 56,93 

12 Soro anti D- frasco 10 ml Ebram Un 2 R$ 40,34 R$ 80,68 

13 Soro Anti AB- frasco 10 ml Ebram Un 1 R$ 21,45 R$ 21,45 

15 Fator reumatóide-LÁTEX-com controle-100 
testes 

Laborclin Kit 2 R$ 62,69 R$ 125,38 

17 Agua Desmineralizada - Fr. 1000ml Laborclin Fr 10 R$ 2,96 R$ 29,60 

18 Almotolia plástica 500ml bico curvo J.Prolab Un 3 R$ 3,98 R$ 11,94 

19 Glucap pó-sashe com 600 g- sabor limão Laborclin Kit 1 R$ 13,31 R$ 13,31 

20 Lancetas estereis descartaveis- com 200 
unidades 

Pontura Cx 1 R$ 11,75 R$ 11,75 

21 Reagente glicose-método enzimático Laborlab Kit 5 R$ 68,77 R$ 343,85 
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colorimetrico- com controle-1 x 500 ml 

22 Teste para diagnótico de sifilis -VDRL- com 
controle- 100 testes 

Laborclin/ 675 
Testes Com 
Controles 

Kit 1 R$ 84,23 R$ 84,23 

23 corante hematológico- Panotico rápido-frasco 
500 ml 

Laborclin/ 
Corante 
Hematologico 
N°1 

Kit 1 R$ 12,11 R$ 12,11 

25 Tiras para teste de urina 100 tiras Cralplast Un 7 R$ 28,05 R$ 196,35 

27 Soro anti B- frasco 10 ml Ebram Un 2 R$ 21,45 R$ 42,90 

29 Relógio despertador 0 a 60min Plastico Cralplast Un 1 R$ 16,54 R$ 16,54 

30 Caixa térmica 15 litros com termômetro Incoterm Un 1 R$ 565,92 R$ 565,92 

33 AZUL DE METILENO LOEFFLER C/500 ML Laborclin Fr 1 R$ 13,31 R$ 13,31 

34 Lugol Fraco -GRAM-frasco 500 ml Laborclin Un 1 R$ 10,54 R$ 10,54 

36 Fucsina Fenicada Gram 500ml Laborclin Un 1 R$ 8,48 R$ 8,48 

37 Reagente dosagem creatinina-método 
enzimático colorimetrico- c/250 testes- 

Laborlab Kit 5 R$ 69,73 R$ 348,65 

38 Lugol (iodo 5%)-frasco 500 ml Laborclin Fr 1 R$ 47,82 R$ 47,82 

39 Tubo de ensaio vidro 12 x 75 Precision Un 40 R$ 0,11 R$ 4,40 

40 tubo capilar para determinação de micro-
hematócrito sem heparina- 500 unidades 

Precision Un 2 R$ 13,35 R$ 26,70 

42 Soro Anti Humano- frasco 10 ml Ebram Un 1 R$ 37,75 R$ 37,75 

43 Reagente determinação das bilirrubinas PP- 
por metodologia colorimétrico 

Bioclin Un 4 R$ 70,40 R$ 281,60 

44 Tubo de ensaio vidro 15 x 100 Precision Un 40 R$ 0,20 R$ 8,00 

48 Fucsina Fenicada-GRAM 0,1%-frasco 500 ml Laborclin Un 1 R$ 8,48 R$ 8,48 

49 Coletor de urina infantil- 10 unidades Medic Plast Un 1 R$ 2,09 R$ 2,09 

51 Estantes para tubos de ensaio tipo grade- 40 
tubos 20-21mm 

Labor Import Un 5 R$ 10,34 R$ 51,70 

52 Violeta Genciana-GRAM 1%-frasco 500 ml Laborclin Un 1 R$ 16,96 R$ 16,96 

54 Suporte para micropipetas 
monocanais 
Suporte para até 6 micropipetas monocanais; 
Material resistente de fácil higienização; 
Linear ou giratório; 
 
 

Proclin Un 1 R$ 199,20 R$ 199,20 

55 Soro anti A- frasco 10 ml Ebram Un 2 R$ 21,45 R$ 42,90 

56 AEO Latex 2ml com controles 40/80 T Laborclin Pct 1 R$ 78,95 R$ 78,95 

57 Anti estreptolisina "O"-aso Latex-com controle- 
100 testes 

Laborclin Kit 1 R$ 130,29 R$ 130,29 

59 ADESIVO POS COLETA STOPPER BEGE C/ 
500 

Copertina Un 5 R$ 13,78 R$ 68,90 

60 Conjunto Instant Prov 3 x 500ml Coran. Rap. 
Hemat. 

Laborclin Un 1 R$ 29,69 R$ 29,69 

62 Almotolia plástica 250ml bico curvo J.Prolab Un 5 R$ 3,33 R$ 16,65 

65 Solução descolorante-GRAM-frasco 500 ml Laborclin Un 1 R$ 11,87 R$ 11,87 

VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 3.343,17 (três mil, trezentos e quarenta e três reais e dezessete centavos) 

 

doravante denominados CONTRATADOS, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com as alterações posteriores e Decreto nº 063, de 27 de julho de 2007, mediante cláusulas e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
 O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição de reagentes químicos para a 
manutenção do laboratório do Hospital Municipal, de conformidade com as especificações previstas no Anexo I e propostas 

apresentada na licitação Pregão Presencial nº 092/2018 e Processo Administrativo nº 136/2018, que integram este instrumento. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
 

                Os objetos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS NECESSIDADES do 
Município de Jardim Alegre, mediante emissão de Nota de Autorização da Despesa expedida pela Divisão de Compras, os quais 
deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal, mais especificamente à comissão de recebimento de mercadorias 

durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 

 
                 A CONTRATADA deverá retirar a Nota de Autorização da Despesa no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da notificação enviada pela Divisão de Compras do Departamento de Administração, no endereço constante no preâmbulo 
deste Edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA – QUALIDADE DOS PRODUTOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 

 5.1 – O produto, objeto desta licitação deverá SER DE EXCELENTE QUALIDADE, obedecendo, quando 
possível, às normas técnicas, controle de qualidade e atender estritamente as descrições dos itens constantes no Anexo 
I. 

 

 5.2 – A entrega SERÁ DE FORMA INTEGRAL no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data de recebimento da Autorização de Fornecimento expedida pelo Departamento de Compras, entregue no local determinado, 
acompanhado da Nota Fiscal, diretamente a COMISSAO DE RECEBIMENTO DE MERCADORIAS. 

 
 5.3 – O produto da presente licitação será recebido: 

 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, 

sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
c) serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes das constantes 
no ANEXO I e das MARCAS apresentadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e 

prazos definidos no item 5.5 abaixo. 
 

                 5.4 – Caso o (s) produto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, no qual 

se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
 
                6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste Pregão são os constantes da Ata de Registro de 

Preços e serão fixos e reajustáveis. 
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                6.2 – O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para pagamento 

na forma prevista no Edital. 
 

                6.3 – Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, sem 
quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
  

                 7.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e passíveis de 
recomposição e reajuste, desde que comprovadas a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65, bem 
como § 8º do artigo 65 da Lei 8.666/93, respectivamente, ou de redução dos preços praticados no mercado. 

 
                 7.2 - Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá solicitar a 

atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de Jardim Alegre, instruído com documentos que 
comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra imediatamente 
anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 

 
                 7.3 – Mesmo comprovada às ocorrências das hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II do artigo 65, bem 

como § 8º do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

 
                  7.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, definido 

o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo Município de Jardim Alegre para 
a alteração, por aditamento, do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação 
no Diário Oficial do Município de Jardim Alegre. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
                   8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que não 

tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de Jardim Alegre), desde que devidamente 
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93, relativos à 
utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 
                 8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou entidades da Administração Pública que não participaram 
do certame, independentemente dos quantitativos registrados na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

                 9.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 15 (quinze) dias após a entrega do 
produto, mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade e 
prova de regularidade relativa à Fazenda Federal e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais. 
 
                 9.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não serão 

geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Da Contratada: 

 
a) Comunicar a Divisão de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer anormalidade que impeça 

o fornecimento dos produtos contratados; 
 
b) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, acompanhadas de notas para 

conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no local de recebimento; 
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c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a vigência da 

presente ata, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; 
 
d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, pelos 

vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou inadequados ao 
consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC; 
 
e) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do presente contrato; 
 

f) Manter as mesmas condições de habilitação; 

 
g) Indicar o responsável que a responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais; 

 
h) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como pelo 

seu transporte, até o local determinado para a sua entrega; 
 
i) Paralisar, por determinação da Administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam sob suspeita de 

contaminação, condenado por autoridade sanitária; 
 
j) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 092/2018 que deu origem 

ao presente instrumento. 
 

II – Do Contratante: 

 
a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços; 

 
b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos 

prazos determinados; 
 
c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos para os fins previstos 
nesta Ata e na Nota de Autorização da Despesa; 

 
d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento da 

contratação; 
 
e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de 

sua responsabilidade; 
 
f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Administração, 
conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93; 
 
g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução da 
contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

                Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta Ata de 
Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a 
plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

                12.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 
 

a) O descumprimento de quaisquer condições de Habilitação do processo licitatório e de quaisquer 
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obrigações previstas no contrato ou ata de registro de preços  
 

b) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira; 
 

c) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela 
ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado; 

 
d) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração; 

 
e) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata; 

 
f) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 

 
g) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

 
13.1 – A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar a Ata de 

Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2 do edital, caracterizando o descumprimento total da 
obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram registrados, além das 
demais sanções cabíveis e previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

 
13.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e artigo 7º, “caput” da Lei nº 

10.520/02, a licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia, à multa de mora de 0,35 % (zero vírgula trinta 

e cinco por cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado 
na entrega dos produtos. 

 
13.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a defesa prévia, aplicar 

à Contratada as sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, além de multa de até 20% (dez por cento) 
sobre o valor total do contrato ou da ata. 

 
13.4 – O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela 

os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. Na hipótese prevista no item 15.1 poderá ser executada judicialmente. 
 
13.5 – O pagamento não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu 

ato punível venha a acarretar à Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

 14.1 – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual.  

 14.2 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
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materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

  
14.3 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

  
14.4 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados 
à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 

                 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o Foro da 
Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

                16.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de 
cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 
 

                 16.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar 
que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas na Ata 
de Registro de Preços. 

 
                 16.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da Ata 

de Registro de Preço, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 
 

                 16.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis, salvo disposição expressa 

em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
 

                  16.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão 
da Nota de Autorização da Despesa pela Divisão de Compras. 

 
                 16.6 - Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no 

Edital seus anexos e as normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 063, de 27 de julho de 2007. 
 

                 Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, 
para todos os fins e efeitos de direito. 

 
Jardim Alegre-PR, 13 de novembro de 2018. 

 
 

José Roberto Furlan  A.C.L ASSISTÊNCIA E COMÉRCIO DE 
PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA 

EPP 

Prefeito Municipal 
Contratante 

 Beatriz Maria Amaral de Alencar Tedardi 

Contratada 
Testemunhas:                      
 
 

Antonio Leandro de Souza 
CPF: 199.350.059-68 

 Higor Kurtz 
CPF: 072.034.289-90 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 093/2018 - PMJA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 059/2018 
PREGÃO Nº 093/2018 
PROCESSO ADM. Nº 137/2018 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE E 
AS EMPRESAS ABAIXO RELACIONADAS, VISANDO A AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO, TIPO P13, 
DESTINADO À MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE PARA O 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME SEGUE: 

   

 

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.363/0001-87, com sede à Praça Mariana Leite Felix, 800, centro, nesta cidade de Jardim 
Alegre – Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José Roberto Furlan, portador da Cédula de Identidade, R.G. 

nº 3.468.417-0-SSP/PR e inscrito no CPF/MF nº 571.498.609-15, residente e domiciliado nesta cidade de Jardim Alegre-PR e, de 
outro lado, a empresa:  
 
 
GENUINUS PRODUTOS LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 14.688.031/0001-91, com sede 

na Avenida Tancredo Neves nº1132, centro, na cidade de Jardim Alegre – Paraná, CEP: 86.860-000, neste ato representada pelo 
Senhor Davi Marin, portador da Cédula de Identidade, RG nº 7.607.095-4 e inscrito no CPF/MF nº 008.105.209-07, residente e 

domiciliado a Rua Santo Antônio nº 1125, centro na cidade de Jardim Alegre – Paraná, CEP: 86.860-000, com os preços dos itens 
abaixo relacionados: 
 

LOTE 1 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 GÁS LIQUEFEITO P13 NACIONAL GÁS Un 250 R$ 75,00 R$ 18.750,00 

VALOR TOTAL R$ 18.750,00 (dezoito mil, setecentos e cinquenta reais) 
 

doravante denominados CONTRATADOS, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com as alterações posteriores e Decreto nº 063, de 27 de julho de 2007, mediante cláusulas e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
 O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição de Gás Liquefeito, tipo P13, destinado 
à manutenção das Secretarias do município de Jardim Alegre para o período de 12 (doze) meses, de conformidade com as 

especificações previstas no Anexo I e propostas apresentada na licitação Pregão Presencial nº 093/2018 e Processo Administrativo 
nº 137/2018, que integram este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
 

                Os objetos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS NECESSIDADES do 
Município de Jardim Alegre, mediante emissão de Nota de Autorização da Despesa expedida pela Divisão de Compras, os quais 
deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal, mais especificamente à comissão de recebimento de mercadorias 

durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 
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CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
 
                 A CONTRATADA deverá retirar a Nota de Autorização da Despesa no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da notificação enviada pela Divisão de Compras do Departamento de Administração, no endereço constante no preâmbulo 
deste Edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA – QUALIDADE DOS PRODUTOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 

 5.1 – O produto, objeto desta licitação deverá SER DE EXCELENTE QUALIDADE, obedecendo, quando 
possível, às normas técnicas, controle de qualidade e atender estritamente as descrições dos itens constantes no Anexo 
I. 
 

5.2 – A qualidade do produto, objeto desta licitação, deverá estar de acordo com os padrões e exigências da 
ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), a qual regulamenta a qualidade do Gás Liquefeito de 

Petróleo no âmbito nacional. 
 

 5.3 – A entrega SERÁ DE FORMA INTEGRAL no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data 
de recebimento da Autorização de Fornecimento expedida pelo Departamento de Compras, entregue no local determinado, 
acompanhado da Nota Fiscal, diretamente a COMISSAO DE RECEBIMENTO DE MERCADORIAS. 

 
 5.4 – O produto da presente licitação será recebido: 

 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, 

sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
c) serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes das constantes 
no ANEXO I e das MARCAS apresentadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e 

prazos definidos no item 5.5 abaixo. 
 

                 5.5 – Caso o (s) produto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, no qual 

se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
 
                6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste Pregão são os constantes da Ata de Registro de 

Preços e serão fixos e reajustáveis. 
 

                6.2 – O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para pagamento 
na forma prevista no Edital. 
 

                6.3 – Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, sem 
quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
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                 7.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e passíveis de 

recomposição e reajuste, desde que comprovadas a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65, bem 
como § 8º do artigo 65 da Lei 8.666/93, respectivamente, ou de redução dos preços praticados no mercado. 

 
                 7.2 - Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá solicitar a 

atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de Jardim Alegre, instruído com documentos que 
comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra imediatamente 
anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 

 
                 7.3 – Mesmo comprovada às ocorrências das hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II do artigo 65, bem 

como § 8º do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

 
                  7.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, definido 

o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo Município de Jardim Alegre para 
a alteração, por aditamento, do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação 
no Diário Oficial do Município de Jardim Alegre. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
                   8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que não 

tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de Jardim Alegre), desde que devidamente 
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93, relativos à 
utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 
                 8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou entidades da Administração Pública que não participaram 
do certame, independentemente dos quantitativos registrados na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

                 9.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 15 (quinze) dias após a entrega do 
produto, mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade e 
prova de regularidade relativa à Fazenda Federal e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais. 
 
                 9.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não serão 

geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Da Contratada: 

 
a) Comunicar a Divisão de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer anormalidade que impeça 

o fornecimento dos produtos contratados; 
 
b) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, acompanhadas de notas para 

conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no local de recebimento; 
 
c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a vigência da 

presente ata, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; 
 
d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, pelos 

vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou inadequados ao 
consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC; 
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e) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do presente contrato; 
 

f) Manter as mesmas condições de habilitação; 

 
g) Indicar o responsável que a responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais; 

 
h) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como pelo 

seu transporte, até o local determinado para a sua entrega; 
 
i) Paralisar, por determinação da Administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam sob suspeita de 

contaminação, condenado por autoridade sanitária; 
 
j) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 093/2018 que deu origem 

ao presente instrumento. 
 

II – Do Contratante: 

 
a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços; 

 
b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos 

prazos determinados; 
 
c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos para os fins previstos 
nesta Ata e na Nota de Autorização da Despesa; 

 
d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento da 

contratação; 
 
e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de 

sua responsabilidade; 
 
f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Administração, 
conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93; 
 
g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução da 
contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

                Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta Ata de 
Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a 
plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

                12.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 
 

a) O descumprimento de quaisquer condições de Habilitação do processo licitatório e de quaisquer 
obrigações previstas no contrato ou ata de registro de preços  
 

b) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira; 
 

c) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela 
ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado; 
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d) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração; 

 

e) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata; 
 

f) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 
 

g) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

 
13.1 – A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar a Ata de 

Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2 do edital, caracterizando o descumprimento total da 
obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram registrados, além das 
demais sanções cabíveis e previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

 
13.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e artigo 7º, “caput” da Lei nº 

10.520/02, a licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia, à multa de mora de 0,35 % (zero vírgula trinta 

e cinco por cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado 
na entrega dos produtos. 

 
13.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a defesa prévia, aplicar 

à Contratada as sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, além de multa de até 20% (dez por cento) 
sobre o valor total do contrato ou da ata. 

 
13.4 – O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela 

os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. Na hipótese prevista no item 15.1 poderá ser executada judicialmente. 
 
13.5 – O pagamento não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu 

ato punível venha a acarretar à Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

 14.1 – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual.  

 14.2 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
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14.3 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

  
14.4 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados 
à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 

                 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o Foro da 
Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

                16.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de 
cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 
 

                 16.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar 
que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas na Ata 
de Registro de Preços. 

 
                 16.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da Ata 

de Registro de Preço, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 
 

                 16.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis, salvo disposição expressa 

em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
 

                  16.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão 
da Nota de Autorização da Despesa pela Divisão de Compras. 

 
                 16.6 - Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no 

Edital seus anexos e as normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 063, de 27 de julho de 2007. 
 

                 Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, 
para todos os fins e efeitos de direito. 
 

 
Jardim Alegre-PR, 19 de novembro de 2018. 

 
 
 

José Roberto Furlan  GENUINUS PRODUTOS LTDA ME 

Prefeito Municipal 
Contratante 

 Davi Marin  

Contratada 
 
Testemunhas:                        
 
                     
  

Antonio Leandro de Souza 
CPF: 199.350.059-68 

 Higor Kurtz  
CPF: 072.034.289-90 

DECRETO Nº169/2018, de 19 de Novembro de 2018. 
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                                        SÚMULA: Dispõe sobre rescisão de contrato de trabalho por tempo determinado do cargo de Nutricionista 

30 horas e dá outras providências.   
                                                     O Senhor José Roberto Furlan, Prefeito do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, no 

uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art.62, Inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o término do 
contrato de trabalho por tempo determinado de nº016/2017, ocorrido em data  de 07/08/2018;  
                                                     E CONSIDERANDO que a empregada gestante tem direito à estabilidade prevista no art. 10, 
inciso II, alínea b, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, mesmo na hipótese de admissão mediante contrato por 
tempo determinado, RESOLVE,  

                                       
                                                   R E S C I N D I R 

Art.1º. O Contrato de Trabalho por Tempo Determinado de nº016/2017, da empregada GLEICI QUELI MARIA COBIANCHI, 
portadora da Carteira Profissional do Trabalho nº 0993753, Série-003-PR, do cargo de Nutricionista 30 horas, do Processo Seletivo 

Simplificado de nº002/2017, regime de trabalho C.L.T., de 04/04/2017, a contar da data de 11/11/2018, por rescisão de contrato de 
trabalho sem justa causa, EM RAZÃO DO TÉRMINO DA LICENÇA MATERNIDADE concedida no período de 15/05/2018 a 
11/09/2018; e de 12/09/2018 a 10/11/2018, totalizando 180 dias. 
Art.2º-Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, aos dezenove dias do mês de novembro do ano de dois mil 
e dezoito (19/11/2018). 
 
 

José Roberto Furlan 
Prefeito Municipal 

 

 
LEI Nº 2036/2018 
 
 

SUMULA: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de Crédito Adicional Especial no 
orçamento do Município de Jardim Alegre para o Exercício de 2018 e dá outras providências. 
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM ALEGRE, Estado do Paraná, SR. JOSÉ ROBERTO FURLAN, no uso das atribuições legais 
conferidas por Lei, faz saber que: 
 
O POVO DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE, por seus representantes na CÂMARA MUNICIPAL, aprovou e eu Prefeito, 

Municipal sanciono a seguinte: 
 
 

L E I  
Art.1º-     Esta lei autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de Crédito Adicional Especial no orçamento do Município 

de Jardim Alegre, para o exercício de 2018. 

  

Art.2º-     Fica o Executivo autorizado a abrir no orçamento-programa do Município de Jardim Alegre, para o exercício de 2018, 

um Crédito Adicional Especial no Valor de R$ 200,00 (duzentos reais) mediante as seguintes providências: 

 

I – Inclusão nas seguintes dotações orçamentárias: 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

14 SECRETARIA MUNICIPAL DO TRANSPORTE RODOVIÁRIOS 
MUNICIPAIS 

 

14.001 Divisão dos Transportes Rodoviários Municipais  

14.001.26.782.0038.2025 Manutenção dos serviços rodoviários municipais  

3.3.90.93.00.00 - 812 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 200,00 

 TOTAL 200,00 
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         Diário Oficial 
Em conformidade com a Lei Municipal Nº 180/2012, com a Lei Complementar nº31/2009     

e com o Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
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Art. 3° - Como recurso para a abertura dos Créditos previstos no artigo anterior, é indicado como fonte de recursos o citado no § 1º, 

inciso I, do Art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, abaixo especificada; 
 
I - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO: 

RECEITA ESPECIFICAÇÃO VALOR 

1.3.2.1.00.1.1.00.00.00.00.00. Rendimentos de Remuneração de Depósitos Bancários - 
CONV. SEDU - AQUISIÇÃO CAMINHÃO CAÇAMBA 
BASCULANTE 

200,00 

TOTAL 200,00 

 TOTAL GERAL  200,00 

 

 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

 

Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, aos dezenove dias do mês de Novembro de dois mil e dezoito (19/11/2018) 

 

JOSÉ ROBERTO FURLAN 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 
LEI Nº 2037/2018 
 
 

SUMULA: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de Crédito Adicional Especial no 
orçamento do Município de Jardim Alegre para o Exercício de 2018 e dá outras providências. 
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM ALEGRE, Estado do Paraná, SR. JOSÉ ROBERTO FURLAN, no uso das atribuições legais 
conferidas por Lei, faz saber que: 
 
O POVO DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE, por seus representantes na CÂMARA MUNICIPAL, aprovou e eu Prefeito, 

Municipal sanciono a seguinte: 
 
 

L E I  
  Art.1º-     Esta lei autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de Crédito Adicional                           Especial no 

orçamento do Município de Jardim Alegre, para o exercício de 2018. 

  

Art.2º-     Fica o Executivo autorizado a abrir no orçamento-programa do Município de Jardim Alegre, para o exercício de 2018, 

um Crédito Adicional Especial no Valor de R$ 11.525,05 (Onze mil, quinhentos e vinte e cinco reais e cinco centavos) 
mediante as seguintes providências: 

 

I – Inclusão nas seguintes dotações orçamentárias: 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

07 SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E CULTURA   

07.002 DIVISÃO DE ESPORTES  

07.002.27.812.0039.2024 Manutenção da Divisão de Esportes   

701 – 3.3.90.39.00.00 – 556 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 11.525,05 

 TOTAL: 11.525,05 

 TOTAL GERAL: 11.525,05 
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         Diário Oficial 
Em conformidade com a Lei Municipal Nº 180/2012, com a Lei Complementar nº31/2009     

e com o Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

 

ANO: 2018 / EDIÇÃO Nº 813                                 Jardim Alegre,  Segunda-Feira,  19 de Novembro de 2018 

 
Art. 3° - Como recurso para a abertura dos Créditos previstos no artigo anterior, é indicado como fonte de recursos o citado no § 1º, 

inciso I, do Art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, abaixo especificada; 
I – SUPERÁVIT: 

FONTE ESPECIFICAÇÃO VALOR 

556 LEI 9615/98 LEI PELÉ 245,89 

 TOTAL: 245,89 

 TOTAL GERAL: 245,89 

 

II – EXCESSO DE ARRECADAÇÃO: 

RECEITA ESPECIFICAÇÃO VALOR 

1.3.2.1.00.1.1.00.00.00.00.00 – 556 Remuneração de Depósitos Bancários – Principal 4,23 
 

1.7.1.8.99.1.1.02.00.00.00.00 – 556 Transferências Lei 9615/98 (Pelé) 11.274,93 

 TOTAL: 11.279,16 

 TOTAL GERAL: 11.279,16 

 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

 

Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, aos dezenove dias do mês de Novembro de dois mil e dezoito (19/11/2018) 

 
JOSÉ ROBERTO FURLAN 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 
 

PORTARIA Nº127/2018, de 08 de Novembro  de 2018. 
 
 

                                               SÚMULA: Dispõe sobre concessão de Licença Maternidade, e dá outras providências. 

 
                                  

                                            O Senhor José Roberto Furlan, Prefeito do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art.62, Inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e estando de acordo com o requerimento 
e Certidão de Nascimento do Filha Ana Clara Matos da Silva, RESOLVE, 
 

                                                   C O N C E D E R   

Art.1º-A empregada Jéssica de Matos da Silva  – matrícula funcional 3224, ocupante do cargo de Agente Comunitário de Saúde, 
Regime de Trabalho Celetista, Emprego Público,  da Secretaria Municipal de Saúde, uma licença maternidade de 120 (cento e 
vinte) dias, no período compreendido de 08/10/2018 04/02/2019, conforme atestado médico. 

 
Parágrafo Único: A presente licença maternidade poderá ser prorrogada por mais 60 (sessenta) dias, sendo concedida 

imediatamente após a fruição da licença mencionada no artigo anterior, estando de conformidade com a Lei Municipal nº 217/2012. 

 
                        Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

                                        
Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, Gabinete do Prefeito, aos oito dias do mês de novembro do 
ano de dois mil e dezoito.  
 

José Roberto Furlan 

Prefeito Municipa 
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         Diário Oficial 
Em conformidade com a Lei Municipal Nº 180/2012, com a Lei Complementar nº31/2009     

e com o Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
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PORTARIA Nº130/2018, de 19 de Novembro de 2018. 
 
 

                                               SÚMULA: Dispõe sobre concessão de Licença Maternidade, e dá outras providências. 

 
                                  

                                            O Senhor José Roberto Furlan, Prefeito do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art.62, Inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e estando de acordo  com o Atestado 
Médico, RESOLVE, 
 

                                                   C O N C E D E R   

                                                      

Art.1º-A empregada Caroline Tamires dos Santos  – matrícula funcional 3225, ocupante do cargo de Coordenadora do PETI, 
Regime de Trabalho Celetista, Emprego Público, da Secretaria Municipal de Assistência Social, uma licença maternidade de 120 
(cento e vinte) dias, no período compreendido de 05/11/2018 04/03/2019, conforme atestado médico. 

 
Parágrafo Único: A presente licença maternidade poderá ser prorrogada por mais 60 (sessenta) dias, sendo concedida 

imediatamente após a fruição da licença mencionada no artigo anterior, estando de conformidade com a Lei Municipal nº 217/2012. 

 
                         Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

                                        
Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, Gabinete do Prefeito, aos dezenove dias do mês de 
novembro do ano de dois mil e dezoito.  
 
 

José Roberto Furlan 

Prefeito Municipal 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Poder Legislativo 
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         Diário Oficial 
Em conformidade com a Lei Municipal Nº 180/2012, com a Lei Complementar nº31/2009     

e com o Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

 

ANO: 2018 / EDIÇÃO Nº 813                                 Jardim Alegre,  Segunda-Feira,  19 de Novembro de 2018 

 
 
 

DECRETO Nº 01/2018 
 
SÚMULA – Decreta Progressão Funcional por Mérito a Servidor Público efetivo da Câmara Municipal 

de Jardim Alegre e dá outras providências. 
                                         
                                       O Senhor MOISES LNORTOVZ DOS SANTOS, Presidente da Câmara Municipal de Jardim Alegre, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE, 

 
D E C R E T A R 

 
Art. 1º - Fica decretada a progressão funcional de 04 (quatro) níveis na Tabela de Vencimentos do Grupo Ocupacional de Nível 

Médio (GM) do Plano de Carreira dos Servidores Efetivos da Câmara Municipal de Jardim Alegre ao servidor Fabio Luiz Spadrizani, 
portador da Cédula de Identidade R.G nº 6.297.339-0 SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 018.013.709-31, ocupante do Cargo 
de Auxiliar de Contabilidade da Câmara Municipal de Jardim Alegre, Estado do Paraná, em razão do exercício efetivo do Cargo 
Público pelo período de 04 (quatro) anos, de forma satisfatória e com desempenho esperado (Progressão Funcional por Mérito), 
nos termos do art. 17, inciso II, cumulado com o art. 17, §1º, ambos da Lei Municipal nº 315/2013 (alterada pela Lei Municipal nº 
546/2014), passando a ocupar o nível 46 (quarenta e seis) da Tabela de Vencimentos do Grupo Ocupacional de Nível Médio 

(GM) do Plano de Carreira dos Servidores Efetivos da Câmara Municipal de Jardim Alegre (Lei Municipal nº 315/2013). 
 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Edifício da Câmara Municipal de Jardim Alegre, Estado do Paraná, aos treze dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezoito 
(13/11/2018). 
 

_________________________________ 
MOISES LNORTOVZ DOS SANTOS  

Presidente da Câmara 

 

 
DECRETO Nº 02/2018 

 
SÚMULA – Decreta Progressão Funcional por Mérito a Servidor Público efetivo da Câmara Municipal 

de Jardim Alegre e dá outras providências. 
                                         
                                       O Senhor MOISES LNORTOVZ DOS SANTOS, Presidente da Câmara Municipal de Jardim Alegre, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE, 

 
D E C R E T A R 

 
Art. 1º - Fica decretada a progressão funcional de 04 (quatro) níveis na Tabela de Vencimentos do Grupo Ocupacional de Nível 

Básico (GB) do Plano de Carreira dos Servidores Efetivos da Câmara Municipal de Jardim Alegre ao servidor João Aparecido 
Battisteti, portador da Cédula de Identidade R.G nº 5.125.985-8 SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 738.274.959-20, ocupante 
do Cargo de Motorista da Câmara Municipal de Jardim Alegre, Estado do Paraná, em razão do exercício efetivo do Cargo Público 
pelo período de 04 (quatro) anos, de forma satisfatória e com desempenho esperado (Progressão Funcional por Mérito), nos termos 
do art. 17, inciso II, cumulado com o art. 17, §1º, ambos da Lei Municipal nº 315/2013 (alterada pela Lei Municipal nº 546/2014), 
passando a ocupar o nível 42 (quarenta e dois) da Tabela de Vencimentos do Grupo Ocupacional de Nível Básico (GB) do Plano 

de Carreira dos Servidores Efetivos da Câmara Municipal de Jardim Alegre (Lei Municipal nº 315/2013). 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Edifício da Câmara Municipal de Jardim Alegre, Estado do Paraná, aos treze dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezoito 
(13/11/2018). 
 

___________________________________ 
MOISES LNORTOVZ DOS SANTOS  

Presidente da Câmara 
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         Diário Oficial 
Em conformidade com a Lei Municipal Nº 180/2012, com a Lei Complementar nº31/2009     

e com o Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
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DECRETO Nº 03/2018 
 
SÚMULA – Decreta Progressão Funcional por Mérito a Servidor Público efetivo da Câmara Municipal 

de Jardim Alegre e dá outras providências. 
                                         
                                       O Senhor MOISES LNORTOVZ DOS SANTOS, Presidente da Câmara Municipal de Jardim Alegre, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE, 

 
D E C R E T A R 

 
Art. 1º - Fica decretada a progressão funcional de 04 (quatro) níveis na Tabela de Vencimentos do Grupo Ocupacional de Nível 

Superior (GS) do Plano de Carreira dos Servidores Efetivos da Câmara Municipal de Jardim Alegre ao servidor Osmar Pires Junior, 
portador da Cédula de Identidade R.G nº 8.418.327-0 SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 043.016.759-81, ocupante do Cargo 
de Oficial Administrativo da Câmara Municipal de Jardim Alegre, Estado do Paraná, em razão do exercício efetivo do Cargo Público 
pelo período de 04 (quatro) anos, de forma satisfatória e com desempenho esperado (Progressão Funcional por Mérito), nos termos 
do art. 17, inciso II, cumulado com o art. 17, §1º, ambos da Lei Municipal nº 315/2013 (alterada pela Lei Municipal nº 546/2014), 
passando a ocupar o nível 18 (dezoito) da Tabela de Vencimentos do Grupo Ocupacional de Nível Superior (GS) do Plano de 

Carreira dos Servidores Efetivos da Câmara Municipal de Jardim Alegre (Lei Municipal nº 315/2013). 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Edifício da Câmara Municipal de Jardim Alegre, Estado do Paraná, aos treze dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezoito 
(13/11/2018). 
 
 

___________________________________ 
MOISES LNORTOVZ DOS SANTOS  

Presidente da Câmara 
 
 

 
DECRETO Nº 04/2018 

 
SÚMULA – Decreta Progressão Funcional por Mérito a Servidor Público efetivo da Câmara Municipal 

de Jardim Alegre e dá outras providências. 
                                         
                                       O Senhor MOISES LNORTOVZ DOS SANTOS, Presidente da Câmara Municipal de Jardim Alegre, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE, 

 
D E C R E T A R 

 
Art. 1º - Fica decretada a progressão funcional de 04 (quatro) níveis na Tabela de Vencimentos do Grupo Ocupacional de Nível 

Superior (GS) do Plano de Carreira dos Servidores Efetivos da Câmara Municipal de Jardim Alegre ao servidor Maria Patrícia Souto 
Bernardinelli, portadora da Cédula de Identidade R.G nº 9.594.506-6 SESP/PR, inscrita no CPF/MF sob o nº 048.976.609-98, 
ocupante do Cargo de Contadora da Câmara Municipal de Jardim Alegre, Estado do Paraná, em razão do exercício efetivo do Cargo 
Público pelo período de 04 (quatro) anos, de forma satisfatória e com desempenho esperado (Progressão Funcional por Mérito), 
nos termos do art. 17, inciso II, cumulado com o art. 17, §1º, ambos da Lei Municipal nº 315/2013 (alterada pela Lei Municipal nº 
546/2014), passando a ocupar o nível 13 (treze) da Tabela de Vencimentos do Grupo Ocupacional de Nível Superior (GS) do 

Plano de Carreira dos Servidores Efetivos da Câmara Municipal de Jardim Alegre (Lei Municipal nº 315/2013). 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Edifício da Câmara Municipal de Jardim Alegre, Estado do Paraná, aos treze dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezoito 
(13/11/2018). 
 
 

___________________________________ 
MOISES LNORTOVZ DOS SANTOS  

Presidente da Câmara 
 

DECRETO Nº 05/2018 
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         Diário Oficial 
Em conformidade com a Lei Municipal Nº 180/2012, com a Lei Complementar nº31/2009     

e com o Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
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SÚMULA – Decreta Progressão Funcional por Mérito a Servidor Público efetivo da Câmara Municipal 

de Jardim Alegre e dá outras providências. 
                                         
                                       O Senhor MOISES LNORTOVZ DOS SANTOS, Presidente da Câmara Municipal de Jardim Alegre, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE, 

 
D E C R E T A R 

 
Art. 1º - Fica decretada a progressão funcional de 04 (quatro) níveis na Tabela de Vencimentos do Grupo Ocupacional de Nível 

Básico (GB) do Plano de Carreira dos Servidores Efetivos da Câmara Municipal de Jardim Alegre à servidora Viviane Maria Miranda, 
portadora da Cédula de Identidade R.G nº 10.069.233-3 SESP/PR, inscrita no CPF/MF sob o nº 057.797.619-22, ocupante do Cargo 
de Servente da Câmara Municipal de Jardim Alegre, Estado do Paraná, em razão do exercício efetivo do Cargo Público pelo período 
de 04 (quatro) anos, de forma satisfatória e com desempenho esperado (Progressão Funcional por Mérito), nos termos do art. 17, 
inciso II, cumulado com o art. 17, §1º, ambos da Lei Municipal nº 315/2013 (alterada pela Lei Municipal nº 546/2014), passando a 
ocupar o nível 18 (dezoito) da Tabela de Vencimentos do Grupo Ocupacional de Nível Básico (GB) do Plano de Carreira dos 

Servidores Efetivos da Câmara Municipal de Jardim Alegre (Lei Municipal nº 315/2013). 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Edifício da Câmara Municipal de Jardim Alegre, Estado do Paraná, aos treze dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezoito 
(13/11/2018). 
 
 

___________________________________ 
MOISES LNORTOVZ DOS SANTOS  

Presidente da Câmara 

 

 
DECRETO Nº 06/2018 

 
SÚMULA – Decreta Progressão Funcional por Mérito a Servidor Público efetivo da Câmara Municipal 

de Jardim Alegre e dá outras providências. 
                                         
                                       O Senhor MOISES LNORTOVZ DOS SANTOS, Presidente da Câmara Municipal de Jardim Alegre, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE, 

 
D E C R E T A R 

 
Art. 1º - Fica decretada a progressão funcional de 02 (dois) níveis na Tabela de Vencimentos do Grupo Ocupacional de Nível 

Superior (GS) do Plano de Carreira dos Servidores Efetivos da Câmara Municipal de Jardim Alegre ao servidor Willian Alves de 
Souza, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 8.704.290-1, SESP/PR inscrito no CPF/MF nº 054.976.919-60, ocupante do Cargo 
de Advogado da Câmara Municipal de Jardim Alegre, Estado do Paraná, em razão do exercício efetivo do Cargo Público pelo 
período de 02 (dois) anos, de forma satisfatória e com desempenho esperado (Progressão Funcional por Mérito), nos termos do art. 
17, inciso II, cumulado com o art. 17, §1º, ambos da Lei Municipal nº 315/2013 (alterada pela Lei Municipal nº 546/2014), passando 
a ocupar o nível 11 (onze) da Tabela de Vencimentos do Grupo Ocupacional de Nível Superior (GS) do Plano de Carreira dos 

Servidores Efetivos da Câmara Municipal de Jardim Alegre (Lei Municipal nº 315/2013). 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Edifício da Câmara Municipal de Jardim Alegre, Estado do Paraná, aos treze dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezoito 
(13/11/2018). 
 
 

___________________________________ 
MOISES LNORTOVZ DOS SANTOS  

Presidente da Câmara 
 
 
 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
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         Diário Oficial 
Em conformidade com a Lei Municipal Nº 180/2012, com a Lei Complementar nº31/2009     

e com o Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10/2018  
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 04/2018 
JARDIM ALEGRE, ESTADO DO PARANÁ. 

 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 
EU, Moisés Lnortovz dos Santos, Presidente da Câmara Municipal de Jardim Alegre, no uso de minhas atribuições legais, 

e tendo em vista o inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/1993,  
 
RATIFICO o presente Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação para Contratação Direta, visando a aquisição 

de 02 inscrições para o Curso “MEDIDAS DE FINAL DE EXERCÍCIO – Controle Financeiro, Gestão de Pessoal, Licitações e 
Contratos”, a ser realizado nos dias 21, 22 e 23 de novembro de 2018, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, promovido 
pela Empresa UNICURSOS Capacitação e Treinamento Ltda. – ME, com fundamento no inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/1993. 

 
Assim, autorizo o Empenho da despesa, no valor de R$ 1.380,00 (um mil, trezentos e oitenta reais) em favor da Empresa 

UNICURSOS Capacitação e Treinamento Ltda. – ME, CNPJ nº 19949769/0001-89, com sede na Rua Brigadeiro Franco, nº 2,452, 
Apto 41, 4º Andar, Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP 80250-030, Inscrição Municipal nº 690075-5, Inscrição Estadual ISENTA e, 
após a realização do Evento, o consequente pagamento no Banco do Brasil, Agência 1433-8, Conta Corrente 54542-2, de 
Titularidade da Empresa UNICURSOS. 
 
                            

Jardim Alegre, 19 de novembro de 2018. 
 
 

MOISÉS LNORTOVZ DOS SANTOS 
Presidente da Câmara 
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